Terca-feira, 27 de Dezembro de 1988

REPUBLICA DE

Numero 52

CABO VERDE

BOLETIM OFICIAL

PRECO DESTE NUMERO — 96$00

Toda a correspondéncia quer oficial, quer relativa || ASSINATURAS: Todos os originais com destino ao Boletim
@ andincios e & assinatura do Boletim Oficial deve ser Ano Semestre (| Oficial devem ser emviados & Administragéo da
enviada & Administragio da Imprensa Nacional, na R 1 600$00 1100800 || /mprensa Nacional até is 16 horas de Quinta-feira
cidade da Praia. , o de cada semana.

. . Pan paises de expressio portuguesa ... 2 200800 1 400800

O prego dos aniincios ¢ de 155 a linka. Quands o || pary outros PRISES ..o 2 600800 1 800800 Os que o forem depois da data fixada ficardo
aniincio for exclusivamente de tabelas intercaladas no para o niimero da semana seguinte
texto serd o respectivo espago acrescentado de 30%. AVULSO Por cada pégina .................... 4300 :

Nao serdo publicad hncios que nao venh Os pedodos de assinaturas contam-se por anos civis ¢ seus 0{ originais de vdrios servigos publicos
acompanhados da importdncia precisa para garantir o || semestres. Os niimeros publicados antes de ser tomada a assinatura, || deverdo conler a tura do chefe, ada
Seu custo. sio considerados venda avulsa. com o respectivo selo branco.

SUPLEMENTO

AVISO

O Exmos assinantes do Boletim Oficial s#o
avisados de que devem renovar ou inscrever as
suas assinaturas para 1989 até 81 de Dezembro
do corrente ano.

O respectivo expediente encerra-se im-
preterivelmente nessa data, sendo considerado
de venda avulsa 0s nimeros publicados pos-
teriormente.

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de
Financas dos concelhos do Pais, deverdo ser
enviadas a Imprensa Nacional de modo a darem
entrada antes de 1 de Janeiro, sem o que as
inscricdes serdio feitas & data da recepgdo,
sujeitando-se os interressados a pasamento
avulso dos nimeros publicados depois de 31 de
Dezembro. As demais condi¢des de assinatura,
sua remessa e direitos inerentes, sdio as que
constam da Portaria n® 29-A/88, Pnblicada no 22
gup;fmenw ao Boletim Oficial n® 26/88, de 30 de

unho.

SUMARIO

ASSEMBLEJA NACIONAL POPULAR:

Lei n® 37/111/88:

Institui a Faixa Presidencial e a respectiva placa, como insfgnias
do Presidente da Republica.

Lei n® 38/111/88:

Estabelece novos prazos para entrada em vigor de todos os
diplomas legais.

Lei n® SO/1TI/88:

Altera os montantes globais fixados no Orgamento Geral do
Estado para o ano econémico de 1988, atribufdos em alguns
sectores orgénicos.

Lei n*® 40/111/88:
Aprova o Orgamento Geral do Estado para 1989. /)
Lei n*® 41/111/88:

Ratifica a Convengéo relativa & criagdo de uma Comissdo Sub-
-Regional das Pescas.

Lei n® 42/111/88:

Aceita a adesio a Convengdo da OUA regulando os aspectos
préprios dos problemas dos refugiados em Africa.

Lei n*® 43/111/88:
Define as bases gerais para a constituicéo e funcionamento em
Cabo Verde, de instituigSes financeiras internacionais.

Lei n® 44/111/88:

Concede autorizagdes legislativas ac Governo ao abrigo do artigo
61° da Constituicdo da Republica.

Resolugiio n* 18/I11/88:

Aprova as linhas gerais do orgamento privativo da Assembleia
Nacional Popular, para o ano econémico de 1989.
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Resolugiio n® 19/111/88:

Cria, no seio da Assembleia Nacional Popular, um Grupo de
Amizade Cabo Verde/Unido das Repiblicas Socialistas
Soviéticas.

Resolugio n? 20/111/88:

Aprova o relatério global do Governo sobre a execugdo
orgamental durante o perfodo 1975/1979.

Resolugio n? 21/11L/88:

Comunica a peticiondrios da posigio da Assembleia Nacional
Popular sobre o objecto da petigéo nos termos dos artigos 141°
a 143° do Regimento da Assembleia Nacional Popular.

Declaragédo:

Comprovativa da substituigéo, da Camarada Crispina Almeida
Gomes no cargo de presidente e de membro da Comisséo
Especializada Permanente de Assuntos de Emigragé#o.

Declaragao:

Comprovativa das elei¢des dos Deputados Adriano da Cruz
Brito, Jorge Oliveira Lima e Jorge Alberto Brito nos cargos
de presidente, de vice-presidente e de membro, respectiva-
mente da Comissdo Especializada Permanente de Assuntos
de Emigragdo, e o Deputado Octdvio Ramos Tavares para o
cargo de membro da Comisséo Especializada Permanente de
Economia, Plano, Finangas e Orgamento.
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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR
Lei n® 37/111/88
de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular, decreta, nos termos da alinea b) do artigo
58° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1°

Sdo instituidas a Faixa Presidencial e a respectiva
placa, como insignias do Presidente da Republica.

Artigo 2°

As insignias a que se refere o artigo anterior, tém as
seguintes caracteristicas:

a) A Faixa Presidencial é de seda ondeada na
cor branca, tendo, ao centro, dois filetes
vermelhos com 2mm de espessura cada um,
distdnciado de 20mm entre éixos tendo, na
margem direita, duas listas contiguas
longitudinais, de 5mm e 12mm, respectiva-
mente, nas cores ouro e verde esmeralda,
sobre o lago, um medalhdo em ouro de
50mmx50mm, esmaltado, em azul celeste,
com reprodugdes dos anversos das medalhas
correspondentes ao primeiro grau das
Ordens de Amilcar Cabral e do Dragoeiro,
segundo o modelo A em anexo;

b) A placa é de ouro, tem oito faces raiadas de
82mm de didmetro, contendo as mesmas
reprodugdes referidas nas alineas prece-
dentes, segundo o modelo B em anexo.

Artigo 3*

1. O Presidente da Republica sé poderd usar a Faixa
Presidencial e a respectiva placa, durante o exercicio
do seu mandato e nas circunstincias mais solenes,
nomeadamente as seguintes:

a) Investidura no cargo de Presidente da
Republica;

b) Abertura solene de cada Legislatura.

2. Com a Faixa Presidencial e a respectiva placa,
néo poderdo ser usadas quaisquer outras insignias.

Artigo 4°

A imposi¢io da Faixa Presidencial e da respectiva
placa, ao Presidente da Republica, é feita durante a
sessfio especial da sua posse, pelo Presidente da
Assembleia Nacional Popular, em acto por este
presidido, logo apés a prestagio do competente
juramento e a assinatura do auto de posse.

Artigo 5

1. Terminadas as fung¢bes para que foi eleito, o
Presidente da Repiblica cessante, serd inscrito,
independentemente de agraciamento e precedendo
aprovagdo da Assembleia Nacional Popular, no quadro
da Ordem Amilcar Cabral, ficando com direito ao uso
do correspondente colar e placa, nos termos da
respectiva lei.

2. O acto de aprovagdo previsto no nimero anterior
assume a forma de resolugéo.

Artigo 6°

A imposi¢do da Faixa Presidencial e da respectiva
placa ao Presidente da Republica, em fungées a data
da entrada em vigor desta lei, serd feita pelo Pre-
sidente da Assembleia Nacional Popular, em -ceri-
ménia solene da mesma.

Artigo 7°
Haverd na Chancelaria das Ordens e Titulos Ho-

norificos, as insignias criadas por esta lei, para serem
usadas pelo Presidente da Repiblica.

Artigo &
A presente lei entra em vigor na data da sua publi-
cacdo.
Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abllio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.
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FAIXA PRESIDENCIAL

MEDALHAO  MoDEwo A

PLACA MODELO B
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Lei n° 38/111/88
de 27 de Dezembro

Convindo estabalecer novos prazos para a entrada
em vigor de todos os diplomas legais;

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58°
da Constituigdo, o seguinte:

a) Em todo o Pais no prazo de dez dias, a contar
da data da sua publicagio no Boletim

Oficial.
b) Nos paises estrangeiros, trinta dias depois da
sua publica¢do no Boletim Oficial.
2. O dia da publica¢do néo se conta.
Artigo 22

1. Havendo divergéncia entre a data constante do
cabegalho do Boletim Oficial e a da sua efectiva
distribuigdo publica, os prazos referidos no artigo 1°
contam-se a partir da data de entrada do Boletim
Oficial na Secretaria-Geral da Assembleia Nacional
Popular.

2. Para efeito do disposto no nimero anterior,
haverd na Secretaria-Geral da Assembleia Nacional
Popular, a cargo do Secretdrio-Geral, um livro de
registo de entrada dos Boletins Oficiais.

3. No livro de registo referido no numero anterior,
serdo passadas certiddes, a requerimento de qualquer
interessado.

Artigo 3°

1. A dive;‘}géncia entre o texto aprovado pela
Assembleia Nacional Popular e o publicado, sers
rectificado pelo Secretdrio-Geral da Assembleia.

2. A diver%éncia entre o texto aprovado pelo Go-
verno e o publicado, serd rectificado pelo Secretdrio-
-Geral do Governo.

Artigo 4°
Fica revogada toda a legislagéo em contrério,

desiﬁnadamente o Decreto-Lei n® 47/78 de 17 de
Junho.

Artigo 5
Esta lei entra em vigor no dia 1 de Margo de 1989.
Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

Lei n? 39/1I11/88
de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 582
da Constituig#o, o seguinte:

Artigo 12

Os montantes globais dos orgamentos de despesa
para 1988 da Presidéncia da Repiblica, do Ministério
das Finangas, do Ministério dos Negécios Es-
tangeiros,do Ministério da Informagdo, Cultura e
Desportos e do Ministério da Administragdo Local e
Urbanismo, constantes do mapa 2 anexo a Lei

n? 29/I11/87 de 31 de Dezembro, séo alterados para
160 009 2978, 1 342 290 5778, 325 724 1208%,
234 554 2718 e 518 408 5808, respectivamente.

Artigo 22
O montante global inicialmente previsto de
8 379 409 4998 fica alterado para 8 577 254 374$.
Artigo 3°

A dotagdo do artigo 1°, grupo 9°capitulo 12¢, do
orcamento de receitas para o mesmo ano — Crédito
interno — é elevada para 619 256 8758$.

Artigo 42
A presente lei entra imediatamente em vigor.
Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembieia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

Alteracglio & tabela de depesas - 1988

Alteractes
Designacéo

inscricao

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

IIT Congresso do PAICV...
Subsfdio a Fundagio
Amflcar Cabral ... ...

MINISTERIO DAS FINANGAS

Investimentos —Material
transporte.. ... ... ...
Subsfdio a OMCV ... ...
Passagens de estudantes
Ilha da Juventude... ...
Passivos financeiros—Ca-
pital e juros ... ...

MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS

Subsidio 2 Embaixada de
Cabo Verde na URSS.

MINISTERIO
DA INFORMAGAO,
CULTURA E DESPORTOS

Semana Cultural Senega-
lesa ... ... ... ... ...
Deslocago a Lisboa de
uma del g0 d -
P 1107 2048
Federagdo Caboverdiana
de Futebol
Televisdo Experimenta)
de Cabo Verde... ... ...
Rédio Nacional ... ... ...

11 339 462%

1204 6358 | 12 544 097$

10 000 000$
1 509 000$

1723 657%

150 000 000$ 163 232 657%

400 000$ 400 000$

623 574$

800 000$

12 854 288$
5 183 890$
364 165$

20933 121%

MINISTERIO
DA ADMINISTRAGAO LOCAL
E URBANISMO

Acg#o Judicial:
Empresa Portuguesa Ilf-
dio Monteiro Constru-

¢bes L.92 _ Governo de

Cabo Verde 735 000$

735 0008

197 844 875%
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Lei n® 40/111/88
de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58°
da Constituicdo, o seguinte:

Artigo 1°

1. Sédo aprovadas pela presente lei as linhas gerais
do Orgamento Geral do Estado para 1989, com-
preendendo as receitas globalmente fixadas em
9 013 696 milhares de escudos e as despesas globais
correspondentes as fungbes e aos Ministérios e
Secretarias de Estado, limitadas em igual quantia.

2. Os mapas I a III, respeitantes ao orgamento
aeferido no nimero anterior, fazem parte integrante
esta lei.

Artigo 2¢

O Governo elaborard o Orcamento Geral do Estado
e promoverd a sua execugio em conformidade com a
presente lei e de harmonia com as op¢des do Plano
Nacional de Desenvolvimento.

Artigo 3°

1. Os servigos e fundos auténomos ndo poderdo
aplicar as suas receitas préprias na realizacdo das
suas despesas sem que o Governo aprove 0s respec-
tivos orgamentos ordindrios e suplementares.

2. Os orgamentos referidos no numero anterior
estéo sujeitos ao visto do Ministro das Finangas.

Artigo 4°

O Governo fica autorizado a contrair empréstimos
internos e externos destinados ao financiamento do
programa de investimentos do Estado, e a fazer face
ao défice orgamental.

Artigo 5°

1. O Governo adoptard em 1989 as medidas neces-
sdrias & contengdo das despesas piublicas, bem como
ao controlo da rentabilidade dos servigos piblicos com
vista & redugdo do défice orcamental e a melhor
aplicagdo dos recursos publicos.

2. N&o poderdo ser utilizadas em mais de 90 % as
dotagées de despesas correntes dos orgamentos dos
Ministérios ou departamentos equiparados, com
cobertura em receitas gerais do Estado, salvo em
casos excepcionais ou de urgente e inadidvel
necessidade.

3. Do preceituado no niimero anterior exceptuam-se
unicamente as seguintes dotagdes:

a) As atribuidas & Assembleia Nacional Popular;

b) As transferéncias sector publico, atribuidas a
Presidéncia da Repiblica;

¢) Pensdes e reformas;
d) Os encargos da divida publica;
e ) As quotas dos organismos internacionais;
P As dos «nvestimentos do Plano»;
Artigo 62

1. Para além do que dispde o artigo 16° da Lei n®
51/ 111/88, de 10 de Janeiro, 0 Governo é autorizado a:

a) Efectuar a transferéncia das dotagdes ins-
critas a favor de servigos que sejam des-
locados de um ministério ou departamento
para outro durante a execugdo orgamental
ainda que a transferéncia se efectue com
alteragdio de designacdo do servigo, bem
como as transferéncias de verbas de pessoal,
justificadas pela politica de mobilidade de
recursos humanos e seu racional apro-
veitamento, as quais néo poderdo ser apro-
veitadas como contrapartida para reforgo de
quaisquer outras dotagdes;

b) Efectuar a transferéncia, quer dentro do
respectivo orgamento quer do orcamento de
um ministério ou departamento para outro,
dPtlls verbas respeitantes a«Investimentos do

ano».

2. Em caso de graves dificuldades financeiras,
podera o Governo reduzir, suspender ou condicionar
despesas do Estado ou dos servigos auténomos.

Artigo 7
Fica o Governo autorizado a incluir no orgamento do
Ministério das Finangas verba provisional que servird
para contrapartida de inscrigées e dotagdes a fazer

com referéncia a vencimentos e saldrios do pessoal dos
quadros aprovados por lei.

Artigo 8

1. Fica o Governo autorizado a proceder as alte-
ragdes que se mostrarem necessdrias na legislacio
tributdria aduaneira, nos termos a seguir indicados:

a) Imposto de consumo:
Revisdo da tabela e do regime de isengéo;
b) Pauta dos direitos de importagao;

Alteragdo da nomenclatura e das taxas das
imposigdes cobradas nas Alfandegas;

Isengdes e redugdes na cobranca de direitos e
outras imposi¢gdes aduaneiras.

2. Fica o Governo autorizado a legislar sobre fundos
e organismos auténomos, nas matérias a seguir
indicadas:

a) Movimentagdo e utilizagdo das receitas
préprias;

b) Organizagdo e publicagdo dos orgamentos
privados.

2. E fixado em 31 de Dezembro de 1989 o prazo
limite das autorizagdes legislatvas concedidas nos
numeros anteriores.

Artigo 9
Esta lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 1989.
Aprovada em 17 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abftlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.
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MAPA I

Receitas do Estado ( artigos 12, 29)

:

Designacso das receitas

Importincia em mithares de escudos

Por artigos

Por grupos

Por capitulos

03

01

02

01

01
02

01
02
03

03

01

Receitas correntes
Impostos directos :
Sobre o rendimento:

Contribuig#o industrial

Contribuigdo predial

Imposto profissional

Imposto de capitais ...

Imposto sobre rendimentos de petréleo
Imposto complementar...

Outros:

Imposto sobre as sucess8es e doagdes ...

Sisa sobre a transmisséo imobilidria por titulo oneroso .
Imposto de circulagéio de vefculos automéveis

Imposto de produgéo de cana sacarina ...

Impostos indirectos:
Aduaneiros:

Directos de importagéo

Outros:

Taxa especial de armazenagem de combustfveis 400
Imposto de consumo 380 000
Imposto do selo... . 185 000
Imposto de consumo de tabaeo mnmpulado 100 000
Imposto de comércio marftimo ... ... ... 50
Se d da polfcia fiscal-emolumentos
Tvigos aduaneiros e da polfci mo
270 000
Taxas de exploragéo — lojas francas ... 750 000
Servigo de importagéo e exportagio ... 5
Produto das taxas sobre café . e 100 936 305
Taxas, multas outras penalidades.
Taxas:
Servigos de taxa militar ... ... ... 2700
Servigos juridiciais e de registos:
a) Emolumentos de judiciais 5
b) Imposto de justica 900
¢) Emolumentos de registo ... ... 6 500
d) Emolumentos cobrados pelos tnbuna)s Ju dlcmls,
administrativos e do contencioso das contribui-
¢des e imposto 70
Servigos agricolas e pecuérios ... 30
Servigos de sanidade ... ... ... 15
Servigos policiais . 15
Emolumentos de secretana ...... 450
Emolumentos dos portos e capltamas 1100
Servigos do comércio 20 000
Servigos de passaporte ... 10 000
Servigos de viagAio ... ... ... ... .. e e aer eee . 9 500
Taxas diversas ... 4 500 56 785
Multas e outras penalidades.:
Juro de mora
Taxa de relaxe ... ... 3700
Taxas por tranagressio ao cédlgo da estrada % 388
Mult lidad
ultas e penalidades diversas 5 500 13700
Rendimentos de propriedade:
Juros sector piiblico:
Servigos auténomos e empresas piblicas 165 895

Participagio nos lucros em empresas publicas auté-
nomas:

Resultados...

370 000

1576 305

69 485
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2 Importancia em milhares de escudos
§ % Artigos Designagiio das receitas
Por artigos Por grupos Por capftulos
09 Rendas de terrenos — Qutros sectores:
01 | Servigos aeroportuérios ... 60 000
02 | Servigos portudrios ... 25 000
03 | Servigos gerais ... 20 85 020 620 915
05 Transferéncias — Sector piblico:
01 Amortizagdes a previdéncia:
01 | Compensag#o de aposentagéo 40670
02 | Compensagio de sobrevivéncia 6 390
03 | Assisténcia na doenga - 22660 69 720
02 Transferéncias — Exteriores:
01 |Servigos consulares ... 9 500
02 | Transferéncias diversas ... 6 000 15 500
03 Transferéncias — Outros sectores:
01 | Transferéncias diversas — Totoloto 7 000 7 000 92 220
06 01 Venda de bens duradouros:
Outros sectores:
Servigos gerais ... 10 10
07 Venda de servigos e bens néo duradouros:
01 Rendas de habitagges:
01 | Patriménio do Estado 8 100 8 100
02 Rendas de edificios — Qutros sectores:
02 | Servigos gerais 60 60
04 Diversos — Outros sectores:
01 Emolumentos pessoais:
a) Servigos aduaneiros e da polftxca fiscal ... 22 000
b) Servigos aduaneiros — Tréfego .. 1900
¢) Servigos portudrios ... . 3600
d) Servigos de imprensa naclonal 6000
e) Servicos de administragdo fma.ncelra (custas
emolumentos de avaliagdo, emolumentos do
contencioso fiscal e aduaneiro e multas) & 000
f) Servigos de policia de fronteira ... ... ... -
&) Servigos de policia de ordem piblica... 5
h) Servigos agricolas e pecuénos —
i) Servigos diversos - 60 38 6656
02 Vistoria:
a) Servigos de comércio 200
b) Servigos marftimos ... ... ... ... .. ... 85
¢) Servigos diversos 10 295
03 Publicagdes e impressos:
a) Servigos de estatfstica 20
b) Servigos diversos 15 000 15 020
04 Diversos e bens ndo duradouros:
a) Servigos de farmécias s 900
b) Servigos médico — Hosptt,alanes —
¢) Servigoa das oficinas do estado 2 500
d) Servigos da imprensa naciona 15 000
e) Servigos aduaneiros— Armazém ... 200
) Servigos de recursos agro-pecuérios ... ... ... _—
& Servigos aduaneiros — Imposto de t.onelagem 1 000
h) Servigos de dguas I —
i) Servigos diversos 2600 22 200 84 240
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k-] Importancia em mithares de escudos
2 g Artigos Designagho das receitas
B G Por artigos Por grupos Por capitulos
Receitas de capital
09 Venda de bens de investimento:
15 Material de transporte — Qutros sectores:
01 | Servigos gerais 400
10 Transferéncias:
03 Outros sectores:
01 | Transferéncias diversas ... ... ... ... .. .. .o oo e e 3166 215
1 Activos financeiros:
15 Empréstimos ndo titulados a médio prazo — Sector pu-
bﬁeo:
01 |Reembolso de empréstimos... ... 454 655
12 Passivos financeiros:
08 Titulo a longo prazo — Exterior:
01 [Crédito externo... ... ... ... v cer cer er e e e e 1674 975
09 Titulo a longo prazo — Outros sectores:
01 | Crédito interno... ... 340 568 2015 543
}g Reposicdes nédo abatldas nos pagamentos 600
Contas de ordem ... ... 131581
Total das receitas 9013969
MAPA IT MAPA III
Mapa das despesas por Ministérios e Secretarias de Es- Classificagdo funcional das despesas piblicas
tado, a que se refere o n? 2 do artigo 12 da lei do orcamento
para 1989:
1. Servigos gerais da Administracgéo Piblica ... 1936 876
Em milhares
deeacudag 1.1. Administragdo geral 1273 811
- - 1.2. Negécios Estrangeiros ... ... 336 218
1) Assembleia Nacional Popular ... 50 980 1.3. Seguranga e Ordem Pblica 396 847
2) Presidéncia da Repiblica 167 741 B
3) Chefia do Governo ... .. 62 269
4) Gabinete do Mmlstm Ad]unto do aneu'o 2. Defesa nacional... ... 298 738
Ministro ... s 7217
5) Secretaria de Estado da Administragéo Pg- 2.1. Administragdo ... ... ... 16 578
blica ... .. o 56 351 2.2. Exército ... - 212 160
6) Ministério do Plano e da Cooperaqao 76 859 3. Educagéo 1 237 859
7) Ministério das Finangas 1772 240
8) Ministério da Justiga ... .. 112 040
9) Ministério dos Negécios Estrangeu'os e 336 218
10) Ministério dos Transportes, Comércio e Tu-
rismo ... 221 833 4. Sadde ... ... ... .. oaheen e eee e 697 950
11) Secretaria de Estado da Mannha Mema.nte. 52 567
12) Ministério das Forgas Armadas e Seguranga. 443 545 4.1. Administragéo, regulament e mvestxgag:éo 267 312
13) Ministério do Desenvolvimento Rural e Pes- 4.2. Hospital e clfnicas ... ... ... ... . 430 638
cas. 1105 588
14) Secnetana de Estado das Pescas 508 238 . . .
15) Ministério da Educagio 1194 061 5. Seguranga e assisténcia social ... el 116581
16) Ministério da Informagéo, Cultura e Despor-
tos ... ... 257 627 5.1. Administragéo e regulamentagio ... 51 941
17) Mxmsténo da Admmstracao Local & Urba- 5.2. Prev.idencia e .assist.éncia .social ...... 64 640
nismo ... 496 521 5.3. Servico de assisténcia social ... —
18) Ministério da Sa\ide ’I‘rabalho e Assuntos . .
Sociais .. o 807 309 6. Habitag#io e equipamentos urbanos... 400 581
19) Mmlsténo da Indlistna e Energm 783 857 6.1. Habitagéo... ... 60 681
20) Ministério das Obras Piblicas ... 501 908 6.2. Equipamentos urbanos . 255 900
Soma ... 9 013 969 6.3. Higiene e saneamento bésico ... 84 000
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7. Outros servigos colectivos e sociais ... ... ... 230 038
7.1. Servicos recreativos e culturais ... ... ... 226 638
7.2. Cultos e outros servigos néo especificados... 3400
8. Servigos econ6micos 3247 110
8.1. Administragdio geral, regulamentacdio e in-

vestigagdio ... ... ... .o e eee oeee .. 207 209
8.2. Agricultura, silvicultura, pecuéria, caca e

pesca:
8.2.1. Agricultura e silvicultura ... ... ... ... 955 696
8.2.2. Pecufria, cagae pesca ... ... ... 523 607
8.3. Indistrias extractivas, transformagdes e

construgdo civil:
8.3.1. Inddstria extractivas ... ... ... ... .. 261 300
8.3.2. Indistrias transformadoras ... ... ... 78 590
8.3.3. Industrias de construgdo civil ... ... ... 150 861
8.4. Electricidade, gds e dgua... ... ... ... ... B47 990
8.5. Estradas... ... ... ... .. .. . .. .. 282 00
8.6. Vias navegdveise portos... ... ... ... ... 177 867
8.7. Outros transportes e comunicagdes ... ... 32 528
8.8. TUrismo ... ... .. oo cer e eer e e 16 277
8.9. Comérecio... ... ... ... .. . o o 13 185
8.10. Outros servigos econémicos ... ... ... ... —_
9. Outras fungdes... ... ... ... .. .. wo .. 918 200
9.1. Operagdes divida piiblica 620 000
9.3. Diversos néo especificados . R 298 200

Total ... ... ... ... ... .. 9 013 969
Lei n® 41/I11/88

de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58°
da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 12

Nos termos do artigo 58° alinha ) da Constituigéo,
¢ ratificada a Convengdo relativa a criagdo de uma
Comissdo Sub-Regional das Pescas, assinada pelo
Camarada Miguel Lima, Secretdrio de Estado das
Pescas, em 29 de Margo de 1985, em Dakar, cujo texto
em portugés faz parte integrante do presente diploma,
a que vem anexo.

Artigo 22

A presente lei entra imediatamente em vigor e a
referida Convengéo produzird efeitos de conformidade
com o que nela se estipula.

Aprovada em 17 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

CONVENCAO RELATIVA A CRIACAO
DE UMA COMISSAO SUB-REGIONAL
DAS PESCAS

Os Governos

— Da Repiiblica de Cabo Verde,

— Da Repiiblica da Gambia,

— Da Repiblica da Guiné-Bissau,

— Da Republica Islimica da Mauriténia,

— Da Republica do Senegal

Representados pelos respectivos Ministros encar-
regados das Pescas.

CONSCIENTES dos problemas comuns que os
paises enfrentam na sua luta pelo desenvolvimento e
reconhecendo as possibilidades que a exploragdo
racional dos recursos haliéuticos oferece para
desenvolver as suas economias e satisfazer as
necessidades nutricionais das suas populagdes;

SUBLINHANDQO a necessidade, para os pafses
membros ribeirinhos de cooperar e de trabalhar no
sentido da harmoniza¢do das suas politicas em
matéria de preservagdo de conservagéo e de exploragéo
dos recursos haliéuticos da Sub-Regido, assim como a
necessidade de cooperar para o desenvolvimento das
suas industrias nacionais de pesca;

RECORDANDO os trabalhos j4 efectuados nas
reunides precedendes no quadro da cooperagio em
matéria de pesca e o cardcter transitério da «De-
claragdo Conjunta» assinada em 12 de Junho de 1980
em Nouakchott;

Acordam no seguinte:
TITULO I
Disposi¢coes gerais, criaciio, objecto, sede.

Artigo 1° E criada uma comissdo Sub-Regional das
Pescas (C.S.R.P) agrupando Cabo Verde, a Gambia, a
Guiné-Bissau, a Maurirania e o Senegal.

A Comissdo é dotada de personalidade juridica e
tem a capacidade de estar em Juizo.

Art. 2° A Comissdo tem por objectivos harmonizar a
longo prazo as politicas dos paises membros, em
matéria de preservagdo, de conservagio e de
exploragdo dos seus recursos haliéuticos e reforgar a
sua cooperagio em beneficio do bem estar das res-
pectivas populagGes.

Art. 3% A sede da Comissdo é fixada em Dakar, no
Senegal. Para este efeito, serd elaborado e submetido
a aprovagdo do Governo da Republica do Senegal um
acordo e sede.

TITULO II

Orgiaos e funcionamento.
Art. 4° Os Orgios da comissdo sdo:
— A Conferéncia dos Ministros;
~ O Comité de Coordenagdo;

— O Secretariado Permanente.
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Art. 5° A Conferéncia dos Ministros encarregados
das Pescas, dos paises membros, é a instincia
suprema da Comisséo.

Ela tem por mandato definir os objectivos da
cooperaciio Sub-Regional e pronunciar-se sobre todas
as questdes relativas & preservagéo, conservagéo e
exploragdo dos recursos haliéuticos da Sub-Regido.
Contudo a sua ac¢éio nessa matéria nio deve ir contra
as politicas nacionais dos paises membros.

Art. 6° A presidéncia da Conferéncia dos Ministros é
assegurada rotativamente por um periodo de um anc
por cada um dos Ministros encarregados das Pescas
dos paises membros. '

No intervalo entre duas sessdes, o Presidente da
Conferéncia de Ministros representa esta e vela pela
aplicag¢do das suas directivas.

Art. 7° As sessdes ordindrias da Conferéncia de
Ministros, convocadas pelo Presidente, terdo lugar
uma vez por ano no territério de um pais membro e
rotativamente segundo a ordem alfabética francesa.

Por iniciativa do Presidente ou a pedido da maioria
dos paises membros poderdc ser convocadas sessdes
extraordindrias.

Art. 8° As decisGes da Conferéncia de Ministros séo
tomadas por unanimidade dos representantes dos
paises membros que se comprometem a garantir a sua
aplicagéo.

Art. 9° O Comité de Coordenagdo é a insténcia
intermididria entre a Conferéncia de Ministros e o
Secretariado Permanente.

E composto pelos directores das pescas ou por
outros quadros designados, dos paises membros.

Tem por mandato:

— orientar os trabalhos do Secretariadc Per-
manente sobretudo no que se refere a
organizag¢do das reunides e a aplicagdo das
decisées da Conferéncia de Ministros.

— fazer recomendagbes a Conferéncia dos
Ministros sobre as questdes a examinar.

Art. 10° O director das Pescas ou outro quadro
designado do pais que assegura a presidéncia da
Conferéncia de Ministros preside o Comité de
Coordenagio.

Convoca e preside as reunides do Comité e presta
contas a Confer&ncia de Ministros dos seus trabalhos
e recomendagdes.

Art. 11° O Comité de Coordenagdo reune-se, pelo
menos, uma vez por ano em sessiio ordindria e sempre
que necessdrio em sessdes extraordindrias.

Art. 12° A estrutura permanente, orgdo de execugéo
da Comissdo é o Secretariado Permanente, dirigido
por um secretdrio permanente.

Por proposta dos paises Membros, a Conferéncia de
Ministros decide sobre a designagdo do Secretdrio
Permanente por um periodo de dois anos, renovavel.

A remuneragdo do Secretdrio Permanente e as
despesas de funcionamento do Secretariado sdo
asseguradas pelo seu pais de origem.

Art. 132 O Secretdric Permanente, sob a direcgdo do
Comité de Coordenagéo é encarregado de:

Executar as decisdes da conferéncia de
Ministros;

— Organizar as reunides programadas em
concertagdo com os correspondentes nacio-
nais designados por cada pais membro;

— Preparar os documentos sobre as medidas de
controlo que devem ser tomadas no
interesse dos Estados da Sub-Regido.

Elaborar programas conjuntos de pesquisas a
serem submetidos a estudo e financiamento
dos organismos internacionais, ou das ONG,
por intermédio do Presidente da Con-
feréncia de Ministros

Art. 14° O Secretdrio Permanente, apés parecer
favordvel do Presidente da Conferéncia de Ministros,
organiza reunides técnicas, sempre que necessdrio, em
concertagiio com o correspondente do pais anfitrido.

Estas reunides que poderdo realizar-se em qualquer
dos Estados Membros, tém por objectivo o exame de
questdes técnicas, juridicas e econémicas ou outras

questdes particulares relacionadas com o programa
de cooperagdo adoptada pela Conferéncia de
Ministros.

Nelas poderdo participar os técnicos dos Paises
Membros e outras personalidades convidadas pelo
Secretariado.

Art, 15° O Secretariado Permanente é responsével
perante o Comité de Coordenagdo a quem prestas
contas das actividades do Secretariado.

No intervalo entre duas sessbées, o Secretariado
Permanente, age sob a autoridade do Presidente do
Comité de Coordenagéo.

Art. 16° As despesas dos participantes, resultantes
da sua presenga nas reunides da Conferéncia de
Ministros, do Comité de Coordenagdo ou nas reunides
técnicas sdo da responsabilidade dos seus Governos ou
respectivas organizagdes.

As despesas resultantes da organiza¢do no seu
territério de uma reunifio da conferéncia de Ministros
do Comité de Coordenacgdo ou de reunides técnicas sio
da responsabilidade do pafs anfitrido.

TITULO III
Adesdo, cooperagio, revisdo e retirada.

Art. 17° Qualquer outro pais da sub-regido pode
tornar-se membro da cemissdo. Para isso dirige um
pedido ao Presidente da Conferéncia de Ministros que
disso notificard os paises membros.

Todavia a admissdo sé6 tem lugar apds parecer
favordvel da Conferéncia de Ministros e depésito do
instrumento de adesdo feito pelo pafs requerente
junto do pais sede.

Art. 18° A Comissdo pode cooperar sempre que
necessdrio com organismos nacionais ou inter-
nacionais que prossigam objectivos similares para
assegurar uma colaboragdo e uma coordenagdo
eficazes das ac¢bes e programas.
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Art. 19° A Comissfio pode igualmente convidar
qualquer organismo internacional a enviar técnicos ou
observadores as reunides dos seus diferentes 6rgéos.

Art. 20° A presente Convencdo poderd ser revista a
pedido de um dos paises membros. O pedido de
revisdo deverd ser dirigido por escrito ao Presidente
da Conferéncia de Ministros.

Art. 212 Qualquer Pais Membro que deseja retirar-
se da Comissdo, comunica este facto por escrito ao
Presidente da Conferéncia de Ministros, que disso
notificard imediatamente aos outros paises membros.

A presente Convengéo deixa de ser aplicada a esse
pais no prazo de 6 meses a partir da data da
notificagéio, sem prejuizo das obrigagdes resultantes de
compromissos anteriores.

A retirada de um pais membro ndo implica a
dissolugdo da Comisséo.

TITULO IV
Dissolugio e resolugio de diferendos.

Art. 22° A Comissdo pode ser dissolvida a pedido da
maioria dos Paises Membros. A Conferéncia de Mi-
nistros pronuncia a dissolugdo e estabelece as
modalidades de devolugdo dos bens da Comisséo.

Art. 23° Para qualquer diferendo que a oponha a
terceiros salvo estados sfo competentes as instancias
judicidrias do pais onde se encontra a sua sede ou
qual%uer instdncia internacional que venha a ser
escolhida.

Os diferendos entre os Paises Membros no quadro
da aplicagdo da presente convengdo sdo resolvidos de
conciliagdo, mediagdo ou arbitragem.

Sobre estes diferendos, os 6rgdos da comisséo
emitem o0s seus pareceres por escrito e é reservada a
Conferéncia de Ministros a decisdo sobre a via mais
indicada para a escolha das instdncias judicidrias
competentes.

TITULO V
Disposigdes finais

Art. 24° A gresente Convengdo sera submetida a
ratifacacio pelos Estados Membros signatdrios de
acordo com as préprias formalidades constitucionais.
Os instrumentos de ratificagdo serdo depositados
ﬁnto do Pais sede que informard os Estados

embros.

Art. 25° A presente Convengéio entrard em vigor
apés o depésito pelos Estados signatérios dos
instrumentos de ratificagéo.

Feito em Dakar, Repiblica do Senegal, em lingua
inglesa, portuguesa e francesa fazendo os trés textos
igualmente fé.

29 de Margo de 1985.

Pelo Governo da Republica de Cabo Verde. —
Secretério de Estado das Pescas, Miguel LIMA.

Pelo Governo da Repiblica da Guiné-Bissau. —
Secretdrio de Estado das Pescas, Lufs Oliveira
SANCA.

Pelo Governo da Republica da Gambia. — Alto
Comissdrio da Republica de Gidmbia em Senegal,
Babacar DIOP.

Pelo Governo da Republica Islamica de
Mauritdnia. — Ministro das Pescas de Economia
Maritima, Isselmou Ould BABAH .

Pelo Governo da Repiblica de Senegal.—
Secretdrio de Estado da Pesca Maritima, Bocar
DIALO.

Lei n? 42/111/88
de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea ) do artigo 58°
da Constituigéo, o seguinte:

Artigo 12

E aceite s adesdio 4 Convencdo da OUA regulando
os aspectos préprios dos problemas dos refugiados em

rica, que entrou em vigor em 20 de Junho de 1974,
cujo texto em lingua francesa e a respectiva tradugéo
ndo oficial em lingua portuguesa fazem parte
intregrante da presente lei, a que vém anexos.

Artigo 22

A presente lei entra imediatamente em vigor, e a
mencionada Convengdo produzird efeitos de
conformidade com o que nela se estipula.

Aprovada em 17 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

SECTION I
Afrique/Asie
I

CONVENTION DE L’ OUA REGISSANT
LES ASPECTS PROPRES
AUX PROBLEMES DES REFUIES
EN AFRIQUE

Adoptée par la Conférence des Chefs d’Etat et de
Gouvernement lors de sa Sixieme Session Ordinaire
(Addis- Abéba, 10 septembre 1969)

Entrée en vigueur. 20 juin 1974, conformément &
Particle XI texte: Nations Unies, Recueil des Traités
N® 14 691

PREAMBULE

Nous, Chefs d’Etat et de Gouvernement,
Addis-Abéba, du 6 au 10 septembre 1969,

1. Notant avec inquiétude I’ existence d’'un nombre
san cesse croissant de réfugiés en Afrique, et désireux
de trouver les moyens d’alléger leur misére et leurs
souffrances et de leur assurer une vie et un avenir
meilleurs;

réunis a

2. Reconnaisant que les problémes des réfugiés
doivent étre abordés d’'une maniére essentielement
humanitaire pour leur trouver une solution;
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3. Conscients , néanmoins, de ce que les problémes
des réfugiés constituent une source de friction entre
de nombreux Etats membres, et désireux d’enrayer a
la source de telles discordes;

4. Désireux, d’établir une distinction entre une
refugié qui cherche a se faire une vie normale et
paisible et une personne qui fuit son pays a seule fin
d’y fomenter la subversion a partir de I'extérieur;

5. Décidés a faire en sorte que les activités de tels
éléments subversifs soient découragés, conformément
a la déclaration sur le probléme de la subversion et a
la résolution sur le probléme des réfugiés, adoptée a
Accra, en 1965;

6. Conscients que la Charte des Nations Unies et la
Déclaration universelle des Droits de 'Homme ont
afirmé le principe que les étres humains doivent jouir
sans discrimination des libertés et droits fonda-
mentaux;

7. Rappelant la résolution de I'’Assemblée générale
des Nations Unies 2 612 ( XXII) du 14 décembre 1967
relative & la Déclaration sur Iasile territorial;

8. Convaincus que tous les problémes de notre
continent doivent étre résolus dans I’ esprit de la
Charte de I' Oganisation de I’ Unité Africaine et dans
le cadre de 'Afrique;

9. Reconnaissant que la Convention des Nations
Unies du 28 juilliet 1951 modiffiée par le Protocole du
31 janvier 1967, constitue I’ instrument fondamentale
et universel relatif au statut des réfugiés et traduit la
profonde sollicitude des Etats envers les réfugiés,
ainsi que leur désir d’étlablir des normes communs de
traitement des réfugiés;

10. Rappelant les resolutions 26 et 104 des
conférences des Ches d’Etat et de Gouvernement de
’OUA dans lesqueles il est demandé aux Etats
Membres de 1’Organisation qui ne I'ont pas encore
fait, d’adhérer a la Convention de 1951 des Nations
Unies relative au satut des réfugiés et au Protocole de
1967 et, en attendant, d’en appliquer, les dispositions
aux réfugiés en Afrique;

11. Convaincus que VTefficacité des mesures
préconisées par la présente Convention en vue de
résoudre le probléme des réfugiés en Afrique exige
une collaboration étroite et continue entre
I'Organisation de I'Unité Africaine et le Haut
Commissariat des Nations Unies pour les Réfugiés;

Sommes convenus des dispositions ci-apres:

Article 1

Définition du terme «Réfugié»

1. Aux fins de la présente Convention, le terme
«réfugié» s’'aplique a toute personne qui, craignant
avec raison, d’étre persécutée du fait de sa race, de sa
religion, de sa nationalité, de son appartenance a un
certain groupe social et de ses opinions politiques, se
trouve hors du pays dont elle a la nationalité et qui ne
peut, ou, du fait de cette crainte, ne veut se réclamer
de la protection de ce pays, ou qui, si elle n’a pas de
nationalité et se trouve hors lequel avait sa résidence
habituelle a la suit de tels événements, ne peut, ou en
raison de ladite crainte, ne veut y retourner.

2. Le terme «réfugié» s’apglique également a toute
personne qui, du fait d'une agression, d'une
occupation extérieure, d'une domination étrangére ou
d’événements troublant gravement lordre public
dans une partie ou dans la totalité de son pays
d’origine ou du pays dont elle a la nationalité, est
obligée de quitter sa résidence habituelle pour
chercher refuge dans un autre endroit a Pextérieur de
son pays dorigine ou du pays dont elle a la
nationalité.

3. Dans le cas d'une personne qui a plusieurs
nationalités, I'expression «du pays dont elle a la
nationalité» vise chacun des pays dont cette personne
a la nationalité; on ne considére pas qu’une personne
ne jouit pas de la protection du pays dont elle a la
nationalité si, sans raisons valables, fondées sur une
craiente justifiée, elle ne se réclame pas de la
protection de 'une des pays dont elle a la nationalité.

4. La présente Convention cesse de s’appliquer dans
les cas suivants & toute personne jouissant du statut
de réfugié:

a) si cette personne s’est volontairement récla-
mée & nouveau de la protection du pays
dont elle a la nationalité; ou

b) si, ayant perdu sa nationalité, elle I'a
volontairement recouvreé; ou

¢) si elle a acquis une nouvelle nationalité et si
elle jouit de la protection du pays dont elle
a la nationalité; ou

d) si elle est retournée volontairement s'établir
dans le pays qu’elle a quitté ou hors duquel
elle est demeurée de crainte d’étre persé-
cutée;

e) si, les circonstances a la suit desquelles elle a
été reconnue comme réfugiée ayant cessé
d’exister, elle ne peut plus continuer a
refuser de sé reclamer de la protection du
pays dont elle a la nationalité,

f) si elle a commis un crime grave de caractére
non politique en dehors du pays d’accueil
aprés y avoir été admise comme réfugiée;

& si elle a enfreint gravement les buts pour-
suives par la présent Convention.

5. Les dispositions de la présente Convention ne
sont pas applicables a toute personne dont I'Etat
d’asile a des raisons sérieuses de penser:

a) qu'elle a commis un crime contre la paix,
un crime de guerre ou un crime contre
'humanité, au sens des instruments inter-
nationaux élaborés pour prévoir des
dispositions relatives a ces crimes;

b) qu'elle a commis un crime grave de caractére
non politique en dehors du pays d’accueil
avant d’étre admise comme réfugiée;

¢) quelle s’est rendue coupable d’agissements
contraires aux ob{ectifs et aux principes de
I'Organisation de I'Unité Africaine;

d) qu'elle s’est rendue coupable d’agissements
contraires aux buts et aux principes des
Nations Unies.

6. Aux termes de la présente Convention, il
appartient & I'Etat contractant d’asile de déterminer
le statut de réfugié du postulant.
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Article I

Asile

1. Les Etats membres de 'OUA s’engagent a faire
tout ce qui est en leur pouvoir, dans le cadre de leurs
législations respectives, pour accueillir les réfugiés, et
assurer I'établissement de ceux d’entre eux qui, pour
des raisons sérieuses, ne peuvent ou ne veulent pas
retourner dans leurs pays d’origine ou dans celui dont
ils ont la nationalité.

2. L'octroi du droit d’asile aux réfugiés constitue un
acte pacifique et humanitaire et ne peut étre
considéré par aucun Etat comme un acte de nature
inamicale.

3. Nul ne peut étre soumis par un Etat membre a
des mesures telles que le refus d’admission a la
fronti¢ére, le refoulement ou VYexpulsion qui
I'obligeraient & retourner ou a demeurer dans un
territoire ou sa vie, son intégrité corporelle ou sa
liberté seraient menacées pour les raisons énumérées
al'article 1, paragraphes 1 et 2.

4. Lorsqu’'un Etat membre éprouve des difficultés a
continuer d’accorder le droit J’)asile aux réfugiés, cet
Etat membre pourra lancer un appele aux autres
Etats membres, tant directement que par
I'intermédiaire de FOUA; et les autres Etats membres,
dans un esprit de solidarité africaine et de coopération
internationale, prendront les mesures appropiées pour
alléger le fardeau dudit Etat membre accordant le
droit d’asile.

5. Tout réfugié qui n’a pas regu le droit de résider
dans un quelconque pays d’ asile pourra étre admis
temporarairement dans le premeier pays d’asile ou il
s'est présenté comme réfugié en attendant que les
dispositions soient prises pour sa réinstallation
conformément & 'alinéa précédent,

6. Pour des raisons de sécurité, les Etats d’asile
devront, dans toute la mesure du possible, installer
les réfugiés a une distance raisonnable de la frontire
de leur pays d’origine.

Article IIT

Interdition de toute activité subversive

1. Tout réfugié a, a I'égard du pays ou il se trouve,
des devoirs qui comportent notemment Pobligation de
se conformer aux lois et réglements en vigueur et aux
mesures visant aux mainiten de I’ ordre public. Il doit
en outre s'abstenir de tous agissements subversifs
dirigés contre un Etat membre de 'OUA.

2. Les Etats signataires s’engagent a interdire aux
réfugiés établis sur leur territoire respectif d’attaquer
un quelconque Etat membre de 'CUA par toutes
actividades qui soient de nauture a faire naitre une
tension entre les Etats membres,et notamment par les
armes, la voie de la presse écrite et radiodiffusée.

Article IV

Non discrimination

Les Etats membres s’engagent a appliquer les
dispositions de la présent Convention a tous les
réfugiés, sans distinction de race, de religion, de
nationalité, d’appartenance & un certain groupe social
ou d’opinions politiques.

Article V

Rapatriement voluntaire

1. Le caractére essentiellement volontaire du
rapatriement doit étre respecté dans tous les cas et a
acun réfugié ne peut étre rapatrié contre son gré.

2. En collaboration avec le pays d'origine, le pays
d’asile doit prendre les mesures appropriés pour le
retour sain et sauf des réfugiés qui demandet leur
rapatriement.

3. Le pays d’or'i%me qui accueille les réfugiés qui y
retournent doit faciliter - leur réinstallation, leur
accorder tous les droits et priviléggs accordés A ses
nationaux et assujettir aux mémes obligations.

4. Les refugiés qui rentrent voluntarairement dans
leur pays ne doivent encourir aucune sanction pour
Pavoir quitté pour l'une quelconque des raisons
donnant naissance a la situation de réfugié. Toutes les
fois que cela sera necessaire,des appels devront étre
lancés par l'entremise des moyens nationaux
d'information ou du Secrétaire général de POUA, gour
invinter les refugiés a rentrer dans leur pays et leur
donner des assurances que les nouvelles situations
gui régnent dans leur pays d’origine leur permettent

'y retouner sans aucun risque et d’y reprendre une
vie normale et paisible, sans crainte d’étre inquiétés
ou punis. Le pays d'asile devra remettre aux réfugiés
le texte de ces appels et les leur expliquer clarement.

5. Les réfugiés qui décident librement de renter
dans leur patrie & la suit de ces assurances ou de leur
propre iniciative, doivent recevoir de la part du pays
d’asile, du pays d’ origine ainsi que des institutions
bénévoles, des organisations internationales et
intergouvernementales, toute I'assistence possible
susceptible de faciliter leur retour.

Article VI

Titre de voyage

1. Sous réserve des dispositions de l'article III, les
Etats membres délivreront aux réfugiés résidant
régulieriment sur leur territoire des titres de voyage
conformes a la Convention des Nations Unies relative
au statut des réfugiés et a ses annexes en vue de leur
permettre de voyager hors de ces territoires, & moins

ue des raisons impérieuses de sécurité nationale ou

‘ordre public s’y opposent. Les Etats membres
pourront délivrer un tel titre de voyage a tout autre
réfugié se trouvant sur leur territoire.

2. Lorsqu’un pays africain de deuxiéme asile accept
un réfugié provenant d'un pays de premier asile Ye
pays de premier asile pourra étre dispensé de delivrér
un titre de voyage avec clause de retour.

3. Les decuments de voyage délivrés a des refugies
aux termes d’accords internationaux antérieurs par
les Etats partiés a ces accords sont reconnus par les
Etats membres, et traités comme s’ils avaient été
délivres aux réfugiés en vertu du présent article.

Article VII

Colaboration des pouvoires publiques, nationnaux avec
I’Organisation de 'unité Africaine

Afin de permettre au Secretaire géneral admi-
nistratif de I'Organisation de PsssUnité Africaine de
Frésenter des rapports aux organs competentes de
’Organasition de lunité Africaine, les Etats membres
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s'engagent a fournir au Secrétariat, dans la forme
appropriée, les informations et les données
statistiques demandées, relatives:

a) au statut des réfugiés;
b) aTapplication de la présente Convention; et

¢) aux lois, réglements et décrets qui sont ou
entreront en vigueur et qui concernent les
réfugies.

Article VIII

Collaborations avec le Haut Commiesariat des Nation Unies
pour les Réfugiés

1. Les Etats membres collaboreront avec le Haut
Commissariat des Nations Unies pour les Réfugiés.

2. La présente Convention constituera pour P Afri-
ue, le complément régional efficace de la Convention
ge 1951 des Nations Unies sur le statut des réfugiés.

Article IX
Réglement des différends

Tout différend entre Etats signataires de la présent
Convention qui porte sur linterprétation ou
Papplication de cette Convention et qui ne peut étre
réglé par <’autres moyens doit é&tre soumis & la
Commiss’on de médiation, de conciliation et d’ar-
bitrage de 'Organisation de I'Unité Africaine, a la
f(‘lema(rlxde de Tune quelconque des parties au dif-
érend.

Article X

Signature et ratification

1. La présente Convention est ouverte a la
signature et & 'adhésion de tous les Etats membres de
I'Organisation de 1'Unité Africaine, et sera ratifiée par
les Etats signataires conformément a leurs régles
constituionnelles respectives. Les instruments de
ratification sont déposés auprés du Secrétaire général
administratif de 'Organisation de 'Unité Africaine.

2. Linstrument original, rédigé, si possible, dans
des langues africaines ainsi qu'en francais et en
anglais, tous les textes faisant également foi, est
déposé auprés du Secretdire géneral administratif de
I'Organisation de I'Unité Africaine.

3. Tout Etat africain indépendant, membre de
I'Organisation de I'Unité Africaine, peut a tout
moment notifier son acession a la Convention au
Secretaire général administratif de I’Organisation de
I'Unité Africaine.

Article XI

Entrée en vigueur

La présente Convention entrera en vigueur dés
qu’un tiers des Etats membres de I'Organisation de
I'Unité Africaine aura déposé ses instruments de
ratification.

Article XII
Amendement
La présente Convention peut étre modifiée ou re-

visée si un Etat membre adresse au Secrétaire
général administratif une demande écrite a cet effet,

sous réserve, toutefois, que 'amendement proposé ne
sera présenté A 'éxamen de la Conférence des Chefs
d’Etat et de Gouvernement que lorsque tous les Etats
membres en auront été diment avisés et qu’une
année se sera écoulée. Les amendements n’entrent en
vigueur qu'aprés leur approbation par les deux tiers
au mois des Etats membres parties a la présente
Convention.

Article XIT

Dénonciation

1. Tout Etat membre partie a cette Convention
pourra en dénoncer les dispositions par notification
écrite adressée au Secrétaire général administratif.

2. Un an apres la date de cette notification, si celle-
-ci n'est ﬁ)as retirée, la Convention cessera de s’ap-
pliquer a ’Etat en question.

Article XIV

Deés l'entrée en vigueur de la présente Convention,
le Secrétaire général administratif de TOUA la
deposera auprés du Secrétaire général des Nations
Unies, aux termes de l'article 102 de la Charte des
Nations Unies.

Article XV

Notification par le Secretaire général
administratif de 1'Organisation de I'Uniteé
Africaine

Le Secretaire général administratif de 1'Organi-
sation de I'Unité Africaine notifie & tous les membres
de I'Organisation:

a) les signatures, ratifications et adhésions
conformément a l'article X;

b) Tentrée en vigueur telle que prévue a Varticle
XTI,

¢) les demandes d’amendement présentées aux
termes de l'article XII;

d) les dénonciations conformément a Tlarticle

’

EN FOI DE QUOI, NOUS, Chefs d'Etat et de

Gouvernement africains, avons signé la présente
Convention.
Algerie Dahomey
Botswana Ethiope
Burundi Gabom
Cameroun Gambie
Congo-Brazzaville Ghana
Congo-Kinshasa Guinée Equatoriale
Cote d’'Ivoire Guinée
Haute Volta Rwanda
Ile Maurice Sénégal
Kenya Sierre Leone
Leshoto Somalie
Libéria Soudan
Libye Swaziland
Madagascar Tchad
Malawi Togo
Mali Tunisie
Maroc Ouganda
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Mauritanie République Arabe Unie
Niger République Unie de
Nigéria Tanzanie
République Centra- Zambie

fricaine

FAIT en la ville d’Addis-Abéba, ce dixi¢me jour de
septembre 1969.

TRADUCAO NAO OFICIAL:

CONVENCAO DA OUA REGULANDO OS
ASPECTOS PROPIOS DOS PROBLEMAS DOS
REFUGIADOS EM AFRICA

PREAMBULO

Né6s Chefes de Estado e de Governo, reunidos em
Addis Abeba, de 6 a 10 de Setembro de 1969.

1. Registando com preocupagido a existéncia de um
nimero crescente de refugiados em Africa, e desejosos
de encontrar os meios para aliviar a sua miséria e
sofrimentos e assegurar-lhes uma vida e um futuro
melhores;

2. Reconhecendo que os problemas dos refugiados
devem ser abordados de uma maneira essencialmente
humanitdria para lhes encontrar uma solugio;

3. Conscientes, contudo, de que os problemas dos
refugiados constittem uma fonte de fricdo entre
numerosos Estados membros, e desejosos de por fim
as referidas fontes de discérdia;

4. Desejosos de estabelecer uma distingdo entre um
Refugiado que procura fazer uma vida normal e
pacifica e uma pessoa que foge do seu pais apenas com
o fim de fomentar a subverséo a partir do exterior;

5. Decididos a contribuir para que as actividades de
tais elementos subversivos sejam desencorajadas, de
acordo com a declaragdio sobre o problema da
subversdo e com a resolugdo sobre o problema dos
refugiados adoptados em Accra, em 1965;

6. Conscientes de que a Carta das Nagdes Unidas e
a Declaragdo Universal dos Direitos do Homem
afirmaram o principio de que os seres humanos devem
gozar, sem discriminagdo, liberdades e direitos
fundamentais;

7. Evocando a Resolugdo da Assembleia Geral das
Nagées Unidas 2312 (XXII) de 14 de Dezembro de
1967 relativa a Declaragdo sobre o asilo territorial;

8. Convencidos de que todos os problemas do nosso
Continente devem ser resolvidos no espirito da Carta
da Organizagdo da Unidade Africana e no quadro da
Africa;

9. Reconhecendo que a Convengdo das Nagoes
Unidas de 28 de Julho de 1951, modificada pelo
Protocolo de 31 de Janeiro de 1967, constitui o ins-
trumento fundamental e universal relativo ao esta-
tuto dos Refugiados, assim como o seu desejo de
estabelecer normas comuns de tratamento dos
Refugiados;

10. Relembrando as resolugdes 26 e 104 das Con-
feréncias dos Chefes de Estado e do Governo da OUA
nas quais se langou um apelo aos Estados membros da

Organizagdo, que ainda néo tinham feito, no sentido
de aderirem a Convencéio de 1951 das Nagdes Unidas
relativa ao estatuto dos Refugiados e ao Protocolo de
1967 e, aguardando a sua concgg"tlizacéo, aplicar suas
disposi¢des aos Refugiados em Africa;

11. Convencidos de que a eficdcia das medidas
preconizadas pela presente Convengdo, com vjsta &
resolugdo do problema dos Refugiados em Africa,
exige uma colaboragdio estreita e continua entre a
Organizagdo da Unidade Africana e o Alto Comis-
sanado das Nag¢des Unidas para os Refugiados;

Acordamos nas disposi¢es seguintes:
Artigo I

Defini¢do do termo «Refugiado»

1. Para fins da presente Convengdo, o termo
«Refugiado» aplica-se a qualquer pessoa que,
receando com razdo, ser perseguida em virtude da sua
raga, religido, nacionalidade, sua pertenga a um certo

rupo social e suas opinides politicas, se encontre fora
§o pais da sua nacionalidade e nao possa, ou, em
virtude daquele receio, ndo queira pedir a protecgéo
daquele pais ou que, sendo tiver nacionalidade e
estiver fora do pais no qual tinha a sua residéncia
habitual apés aqueles acontecimentos, ndo possa ou
em virtude do referido receio, a ele ndo queira voltar.

2. O termo «Refugiado» aplica-se igualmente a
qualquer pessoa que, em virtude de uma agressdo, de
uma ocupagio exterior, de uma dominagéo estrangeira
ou de acontecimentos que perturbem gravemente a
ordem piublica numa parte ou na totalidade do seu
pais de origem ou do pais de sua nacionalidade, é
obrigada a sbandonar a sua residéncia habitual para
procurar refigio num outro, fora do seu pais de
origem ou do pais de sua nacionalidade.

3. No caso de uma pessoa com vdrias nacio-
nalidades, a expressdo «do pais de sua nacio-
nalidade» visa qualquer dos paises de que essa pessoa
tem a nacionalidade; no se considera que uma pessoa
ndo goza da protecgdo do pais de sua nacionalidade se,
sem motivos vdlidos, fundamentados num receio
justificado, ela ndo solicitar a protecgde de um dos
paises de sua nacionalidade.

4. A presente Convenc¢do deixa de se aplicar nos
seguintes casos a qualquer pessca que goze do
estatuto de Refugiado:

a) Se essa pessoa voluntariamente solicitar de
novo a protecgdo do pais de sua nacio-
nalidade, ou

b) Se, tendo perdido a sua nacionalidade, ela a
tenha recuperado voluntariamente, ou

¢) Se adquiriu uma nova nacionalidade e se goza
da protecgdo do pais de sua nacionalidade,
ou

d) Se voltou a estabelecer-se voluntariamente no
pais que abandonou ou fora do qual ela
tenha residido com receio de ser perse-
guida;

e) Se, tendo deixado de existir as circunstéicias
segundo as quais a pessoa for reconhecida
como Refugiado, ela ndo possa mais
continuar a rejeitar o pedido de protecgdo do
pais de sua nacionalidade;

P Se cometeu um crime grave de cardcter ‘ndo
politico fora do pais de acolhimento apés af
ter sido admitida como Refugiado;
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8 Se infringiu gravemente os objectivos pros-
seguidos pela presente Convengéo.

5. As disposigdes da presente Conven¢éio ndo se
aplicam & pessoa de quem o Estado de asilo tenha
sérias razdes para pensar:

a) que tenha cometido um crime contra a paz,
um crime de guerra ou crime contra a
humanidade, segundo os instrumentos
internacionais elaborados para prever
disposigdes relativas a esses crimes;

b) que tenha cometido um crime grave de cardc-
ter néo politico fora do pais de acolhimento
antes de ser admitida como Refugiado;

¢) que seja culpada de actos contrdrios aos objec-
tivos e aos principios da Organizagéo da
Unidade Africana;

d) que seja culpada de actos contrédrios aos objec-
tivos e aos principios das Na¢ées Unidas.

6. Nos termos da presente Convengdo, cabe ao
Estado Contratante de asilo determinar o estatuto de
Refugiado do postulante.

Artigo II
Asilo

1. Os Estados membros da OUA comprometem-se a
fazer tudo que lhes for possivel, no quadro das suas
respectivas legislagdes, para acolherem os refugiados
e assegurar o estabelecimento dos que, por razdes
graves, ndo possam ou ndo queiram regressar ao pais
de origem ou ao pais de sua nacionalidade.

2. A concessdo do direito de asilo aos refugiados
constitui um acto pacifico e humanitdrio e néo pode
ser considerado por nenhum Estado como um acto de
cardcter hostil.

3. Ninguém pode ser submetido por um Estado
membro a medidas tais como a recusa de admissdo na
fronteira, o recambio ou a expulsdo que o obriguem a
regressar ou a permanecer num territério, onde a sua
vida, a sua integridade fisica ou a sua liberdade sejam
ameagadas pelas razdes enumeradas no artigo I
pardgrafo 1 e 2.

4. Quando um Estado membro tem dificuldades em
continuar a conceder o direito de asilo aos refugiados,
esse KEstado membro poderda langar um apelo aos
outros Estados membros, quer directamente quer por
intermédio da OUA; e os outros Estados membros,
num espirito de solidariedade africana e de coo-
peragdo internacional, tomardo medidas apropiadas
para aliviar o fardo do referido Estado membro de
acordo com o direito do asilo.

5. Todo o refugiado que ndo obteve o direito de
residir em qualquer pais de asilo poderd ser admitido
temporariamente no primeiro pais de asilo, onde se
apresentou como refugiado, até que sejam tomadas
medidas para a sua reinstalagdo em conformidade
com a alinea anterior.

6. Por razdes de seguranga, os Estados de asilo
deverdo, na medida do possivel, instalar os refugiados
a uma distancia razodvel da fronteira do seu pais de
origem.

Artigo ITI
Interdigio de toda actividade subversiva

1. Todo o refugiado tem, para com o pais onde se
encontra, deveres que comportam nomeadamente a
obrigacdo de se sujeitar a leis e regulamentos em
vigor e s medidas que visam a manutengfio da ordem
publica. Deve, por outro lado, abster-se de todos os
actos subversivos dirigidos contra um Estado membro
da OUA.

2. Os Estados signatdrios comprometem-se a
proibir aos refugiados estabelecidos no seu territério
respectivo de atacar qualquer Estado membro da
OUA por todas as actividades que sejam de forma a
provocar uma tensfio entre os Estados membros, e
particularmente pelas armas, pela via da imprensa
escrita e radiofundida.

Artigo IV
Nilo discriminagéo

Os Estados membros comprometem-se a aplicar as
disposigdes da presente Convengdo a todos os
refugiados, sem distingdo de raga, de religido, de
nacionalidade, de pertenga a um grupo social ou de
opinides politicas.

Artigo V
Repatriamento voluntério

1. O cardcter essencialmente voluntério do repa-
triamento deve ser respeitado em todos os casos e
nenhum refugiado pode ser repatriado contra a sua
vontade.

2. Em colaboragido com o pais de origem, o pais de
asilo deve tomar as medidas necessdrias para o
regresso séo e salvo dos refugiados que pedem o seu
repatriamento.

3. O pais de origem que acolhe os refugiados que ali
regressam deve facilitar a sua reinstala¢édo, conceder-
-lhes todos os direitos e privilégios acordados aos seus
nacionais e sujeitd-los &s mesmas obrigagées.

4. Os refugiados que regressam voluntariamente ao
seu pais ndo devem incorrer em nenhuma sangdo por
té-lo abandonado por qualquer das razdes que deram
origem & situacdo de refugiado. Todas as vezes que for
necessdrio, deverdo ser langados apelos por
intermédio dos meios nacionais de informagdo ou do
Secretdrio Geral da OUA, no sentido de convidar os
refugiados a regressarem ao seu pais e dar-lhes
garantia que as novas situagfes que reinam no seu
pais de origem lhes permitem regressar sem qualquer
risco e retomar uma vida normal e tranquila, sem
receio de serem perturbados ou punidos. O pais de
asilo deverd remeter aos refugiados o texto desses
apelos e explicar-lhes claramente.

5. Os refugiados que decidem livremente regressar
a0 seu pais apds essas garantias ou da sua prépria
iniciativa, devem receber da parte do pais de asilo, do
pais de origem bem como das institui¢des benévolas,
das organizagdes internacionais e intergovernamen-
tais, toda a assisténcia possivel susceptivel de facilitar
0 sSeu regresso.
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Artigo VI
Repatriamento voluntério

1. Sob reserva das disposigées do artigo III, os
Estados membros dever@o emitir aos refugiados que
residem regularmente no territério, titulos de viagem
de acordo com a Convengio das Nagées Unidas
relativa ao estatuto dos refugiados e aos seus anexos,
de modo a permitir-lhes viajar fora desse territério a
menos que razdes imperiosas de seguranca nacional
ou de ordem piblica ndo permitam. Os Estados
membros poderdo emitir um tal titulo de viagem a
qualquer outro refugiado que se encontre no seu
territério.

2. Quando um pais africano de segundo asilo aceita
um refugiado proveniente de um pais de primeiro
asilio, o pais de primeiro asilo poderd ser dispensado
de emitir um titulo de viagem com cldusula de
regresso.

3. Os documentos de viagem emitidos aos
refugiados nos termos de acordos internacionais
anteriores pelos Estados partes desses acordos sdo
reconhecidos pelos Estados membros, e tratados como
se tivessem sido emitidos aos refugiados em virtude
do presente artigo.

Artigo VII

Colaboragiio dos poderes piblicos nacionais com a
Organizag¢io da Unidade Africana

A fim de permitir ao Secretdrio-Geral Admi-
nistrativo da Organiza¢io da Unidade Africana
apresentar relatérios aos 6rgios competentes da OUA,
os Estados membros comprometem-se a fornecer ao
Secretariado, na forma adequada, as informagdes e os
dados estatisticos exigidos, referentes:

a) Ao estatuto dos refugiados;
b) A aplicagdo da presente Convencdo, e
¢) As leis, regulamentos e decretos que estdo ou
entrardo em vigor e que dizem respeito aos
refugiados.
Artigo VII
Colaboragido com o Alto Comissariado das Nagses Unidas

para os Refugiados

1. Os Estados membros deverdo colaborar com o
Alto Comissariado das Nagdes Unidas para os
Refugiados.

2. A presente Convengdo constituird para a Africa,
o complemento regional eficaz da Conven¢éo de 1951
das Nagdes Unidas sobre o estatuto dos refugiados.

Artigo IX
Regulamento dos diferendos
Todo o diferendo entre os Estados signatdrios da

presente Convengéo que se baseia na interpretagéo
ou na aplicagdo desta Convengdo e que ndo possa

S

ser regulamentado por outros meios deve ser
submetido & Comisséio de mediacdo, de conciliagdo
e de arbitragem da Organizagdo da Unidade
Africana, a pedido de qualquer uma das partes no
diferendo.

Artigo X
Assinatura e ratificacio

1. A presente Convengéio estd aberta a assina-
tura e & adesfio de todos os Estados membros da
Organizagéio da Unidade Africana e serd ratificada
pelos Estados signatdrios em conformidade com os
seus regulamentos constitucionais respectivos. Os
instrumentos de ratificagdio sdo depositados junto
do Secretdrio-Geral Administrativo da Organizagdo
da Unidade Africana.

2. O instrumento original redigido, se possivel,
nas linguas africanas assim como em francés e em
inglés, todos os textos fazendo igualmente fé, ¢é
depositado junto do Secretdrio-Geral Adminis-
trativo da Organizagéo da Unidade Africana.

3. Todo o Estado africano independente, membro
da Organizagdo da Unidade Africana, pode em
qualquer momento notificar a sua adesdio a Con-
vengdo ao Secretdrio-Geral Administrativo da Or-
ganizagdo da Unidade Africana.

Artigo XI
Entrada em vigor

A presente Convengdio entrard em vigor desde
que um tergo dos Estados membros da Organizagéo
da Unidade Africana tenha depositado os seus
documentos de ratificagdo.

Artigo XII
Emenda

A presente Convengdo pode ser modificada ou
revista se um Estado membro dirigir ao Secret4rio-
-Geral Administrativo um pedido escrito para o
efeito, sob reserva, todavia de que a emenda pro-
posta serd apresentada a decisdo da Conferéncia
dos Chefes de Estado e de Governo, quando todos
os Estados membros forem devidamente avisados e
haja decorrido um ano. As emendas s6 entram em
vigor apés a sua aprovagdio por pelo menos dois
tergos dos Estados membros que fazem parte da
presente Convengéo.

Artigo XIII

Deniincia

1. Todo o Estado membro parte desta Convengdo
poderd denunciar as disposi¢gdes por notifica¢do
escrita dirigida ao Secretdrio-Geral Administra-
tivo.

2. Decorrido um ano apés a data dessa: noti-
ficagdo, se ela nado for retirada, a Convengéo
cessard de ser aplicada ao Estado em questdo.
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Artigo XTIV

A partir da entrada em vigor da presente
Convengéio, o Secretdrio-Geral Administrativo da
OUA dever4 depositd-la junto do Secretdrio-Geral das
Nagdes Unidas, nos termos do artigo 102 da Carta das
Nagdes Unidas.

Artigo XV

Notificagio pelo Secretdrio Geral
Administrativo da Organizacio da Unidade
Africana

O Secretdrio-Geral Administrativo da Organizagéo
da Unidade Africana notifica a todos os membros da
Organizagéo:

a) As assinaturas, ratifacagées e adesdes em
conformidade com o artigo X;

b) A entrada em vigor tal como prevista no
artigo XI;

¢) Os pedidos de emenda apresentadoes nos ter-
mos do artigo XII;

d) As denincias em conformidade com o ar-
tigo XIV;

EM FE DO QUE, nés Chefes de Estado e de
Governo .Africanos, assindmos a presente Convengéo.

Feita na Cidade de Adis-Abeba, aos dez dias do més
de Setembro de 1969.

Lei n® 43/111/88
de 27 de Dezembro

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Po-
pular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58°
da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1°

(Constituigdo de institui¢des financeiras
internacionais)

Séo permitidos a constitugdo ou estabelecimento e o
funcionamento de instituigées financeiras inter-
nacionais, desde que obedecam aos requisitos e
condigdes da presente lei.

Artigo 2°
( Obejecto das institui¢des financeiras internacionais)

As instituigdes financeiras internacionais tém por
objecto exclusivo a realizagdo de operagdes finan-
ceiras internacionais com n#o residentes em Cabo
Verde, em moeda estrangeira, sujeitando-se a um
regime especial derrogatério das normas gerais
reguladoras dos mercados monetdrio, financeiro e
cambial no pais.

Artigo 3°

(Operagdes financeiras internacionais
permitidas)

As operagdes financeira internacionais permitidas
no artigo anterior abrangem, nomeadamente:

a) O comércio bancdrio em geral, incluindo as
operagdes cambiais;

b) A actividade seguradora sob quaisquer das
suas formas;

c¢) A gestio de fundos de investimentos e
mobilidrios e imobildrios;

d) A emissdo, por conta prépria ou alheia, de
titulos de crédito negocidveis;

e) Alocagdo financeira e operagdes similares.
Artigo 4°

( Autorizagiio)

A constituigdo ou estabelecimento de instituiges
financeiras internacionais depende de autorizagéo
prévia do Governo, a conceder nos termos da lei.

Artigo 5
(Elegibilidade)

A autorizagdo a que se refere o artigo anterior sé
pode ser concedida a entidades nacionais ou estran-
geiras de reconhecido prestigio e capacidade finan-
ceira.

Artigo 6°
(Forma)

1. As instituigées financeiras internacionais assu-
mirdo uma das seguintes formas:

a) Sucursais de institui¢des financeiras mone-
tdrias ou ndo monetdrias;

b) Entidade auténoma constituida em Cabo
Verde, segundo as leis vigentes, com
personalidade jurfdica, e autorizada pelo

verno a exercer actividade financeira
«off-shore», dentro dos condicionalismos

desta lei.

2. As sucursais referidas nas alineas @) do nimero
anterior deverdo corresponder a um centro per-
feitamente individualizado, nomeadamente em termos
de instalagdes, pessoal, documentacéo e contabilidade.

Artigo 7
(Denominagio obrigatéria)

1. A designagiio das instituigdes financeiras inter-
nacionais incluir4:

a) A denominagdo da entidade requerente, con-
forme se encontra registada no respectivo
pais de origem, bem como a expressdo
«sucursal off-shore de Cabo Verde», na
hipétese da alfnea a) do n? 1, do artigo 62

b) A denominagdio adoptada para a entidade
auténoma indicada na alinea b), do n? 1, do
artigo 6°, bem como a express#o «off-shore».

2. Os elementos referidos no nimero anterior
deverdo constar obrigatoriamente nas instalagges, em
lugar bem visivel, e em todos os documentos e
correspondéncias, por forma a néo introduzir o piblico
em erro quanto ao ambito das operagdes que podem
ser praticadas.
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Artigo 8
(Operagdes vedadas)

Nédo €é permitida as instituigdes financeiras
internacionais a prética de quaisquer actos ou
contratos objecto do seu comércio com residentes em
Cabo Verde, sob qualquer forma ou modalidade,
excepto nos termos e condigdes legais em que estes
podem realizar tais operagdes com instituigdes
financeiras estabelecidas noutro territério cambial.

Artigo 9°
( Confidencialidade e sigilo das operacgies)

1. Os gerentes e demais trabalhadores das
institui¢des financeiras internacionais ndo podem
revelar ou aproveitar-se de informagdes de que
tenham conhecimento por virtude do exercicio das
suas fungGes, nomeadamente os nomes dos clientes,
nimeros de contas de depésito e seus movimentos,
operagdes bancdrias, cambiais e financeiras e outros
elementos similares.

2. A violagdo do dever de segredo, tentada ou
consumada, além da inerente responsabilidade civil,
constitui justa causa de despedimento e fundamento
de demissdo, e é punivel nos termos da lei penal
vigente.

Artigo 10°
(Licencas de instalagiio e funcionamento)

As institui¢des financeiras internacionais estardo
sujeitas ao pagamento de uma licen¢a de instalagéo e
de uma liceng¢a anual do funcionamento nas condigdes
e montantes a definir pelo Governo.

Artigo 117
(Geréncia)

A geréncia das instituigdes financeiras interna-
cionais deverd ser confiada a pessoa ou pessoas com
residéncia permanente em Cabo Verde, com poderes
para tratar e resolver todos os assuntos que respeitem
ao exercicio da respectiva actividade em Cabo Verde.

Artigo 129
( Execugiio de sentenga estrangeira)

A senten¢a que determina a faléncia ou liquidagao
de uma instituigdo com sede no exterior s6 poderd
aplicar-se as respectivas sucursais referidas na alinea
a), don®1, do artgo 6%, quando revista pelos tribunais
caboverdianos, nos termos da lei.

Artigo 13?
(S8upervisio do Estado)
As instituigées financeiras internacionais estdo

sujeitas & superviséo do Estado, nos termos a definir
pelo Governo.

Artigo 142
(Autorizagio legislativa)

E concedida autorizagdo legislativa ao Governo
para, até 31 de Dezembro de 1989, legislar sobre:

a) A constitugdo e funcionamento das insti-
tuicdes financeiras internacionais, nos
aspectos concernentes A concessfio de
autorizagdo, ao estabelecimento das su-
cursais, & constituigdio da entidade referida
na alfnea b), do n® 1, do artigo 62, ao registo
e a garantia das operagdes efectuadas;

b) O regime fiscal aplicdvel as institugdes
financeiras internacionais e respectivos
8dcios.

Artigo 152
(Regulamentagio)

O Governo aprovars, por decreto, os regulamentos
neceesséarios a aplica¢dio da presente lei.

Artigo 162
(Entrada em vigor)

Esta lei entra em vigor no trigésimo dia contado da
data da sua publicagdo no Boletim Oficial.

Aprovada em 17 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

Lei n? 44/1T1/88
de 27 de Dezembro
Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional
Popular decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58°
da Constituig#o, o seguinte:
Artigo 12
Fica o Governo autorizado, nos termos do artigo 61°
da Constituigdio, a legislar sobre as seguintes matérias
na extensédo e durante os prazos abaixo indicados:

1. Organizagdo-Geral da Administragéo.

Objecto e extensdio: Organizagdo dos servigos
centrais da Administrag#o.

Duragéo: 6 meses.
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2. Estatuto da Fungéio Publica.

Objecto e extensdo: Organizagio dos quadros e
carreiras; situagfio; provimento nos cargos publicos;
regime salarial e regime de previdéncia social.

Duragéio: 6 meses.
3. Estatuto dos Oficiais da Justiga.

Objecto e extensdo: Revisdio do Titulo II do Estatuto
do Pessoal Judicidrio, aprovado pelo Decreto-Lei n®
46/81 de 30 de Maio.

Duragéio: 6 meses.

4. Organizagdo e funcionamento das FARP.
Objecto e extensdo: Regulamento Disciplinar das
FAR%.

Duragéo: 3 meses.
5. Organizagéo, funcionamento das FSOP,
Objecto e extensdo:

a) Criagdo e Regulamentagdio das Forgas Auxi-
liares;

b) Regulamento Disciplinar das FSOP.
Duragdo: 6 meses.
6. Contratos de trabalho.

Objecto e extensdo: Reforma parcial de alguns
preceitos do Decreto-Lei n? 62/87 de 30 de Junho, que
aprova o Regime Geral das Relagdes de Trabalho,
nomeadamente os artigos 52, 13¢, 16°,17¢, 18°, 192 a)
36%, 39°, 41%, 420, 52° 57°, 58 67°, 68°, 75°, 82%, 91%,
95°, 982, 99°, 100%, 1112, 125% 126%, 135%, 138, 1407,
1419, 149°, 1507, 1519, 1522 1532, 154°, 156°, 158%a) e
1622,

Duragéo: 6 meses.

7. Organizagéo e funcionamento do sector empre-
sarial do Estado.

Objecto de extensdo: Revisdo pontual das Bases
Gerais das Empresas Publicas: composigéo dos érgéos
de gestdo; método de gestdo; fiscalizagdo e finan-
ciamento; arlicacéo de resultados; responsabilidade
civil e disciplinar dos 6rgéios de gestio; tutela.
Duragéo: 6 meses.

8. Organizagéio e funcionamento do Tribunal de
ontas.

Objecto e extensdo: Regimento; organizagdo dos ser-
vigos; fiscalizagdo preventiva; normas reguladoras de
apresentacgdo e julgamento de contas.
| Duragéo: 6 meses.

9. Organizagdo da Conta Geral do Estado.

Objecto e extensdo: Normas reguladoras da ela-
boragéo da Conta Geral do Estado.

Duragéo: 6 meses.

Artigo 2
A presente lei entra imediatamente em vigor.
Aprovada em 17 de Dezembro de 1988.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abdio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 26 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

Resoluc¢éio n® 18/111/88
de 27 de Dezembro

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da
alinea b) do artigo 58° da Constituigdo, a seguinte
resolugéo.

Artigo 12

Sdo aprovados o relatério e as linhas gerais do
Orgamento Privativo da Assembleia Nacional Po-
pular, para o ano econémico de 1989 anexos a este
diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 20
A previsdo das receitas ¢ de 56 200 000$ e o limite
das despesas é fixado em igual quantia.
Artigo 3°

O Conselho Administrativo, mediante autorizagdo
da Mesa, poderd contrair empréstimos, junto das
instituigdes nacionais de crédito, para obviar a
satisfagdo de necessidades importantes ou urgentes,
desde que haja recurso financeiro que garanta a
amortizagdo dos referidos empréstimos.

Artigo 4°

1. No decurso do 1? semestre ndo poderdo ser feitos
quaisquer reforgos de verbas.

2. Néo poderdo ser feitos, com referéncia as
despesas varidveis, reforgos em quantitativos supe-
riores & metade da verba a reforgar, salvo casos
excepcionais ou de inadidvel urgéncia, reconhecidos
pelo Conselho Administrativo.

Artigo &

Esta resolugdo entra em vigor a um de Janeiro de
1989.

Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.
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50 200 GO0$00
6 000 000$00
56 200 000$00

Conselho Administrativo

Projecto

Desenvolvimento da tabela das despesas para 1989

Importancia
20 000$00

150 000$00

47 480 000$00
2 550 000$00
2 500 000$00
3 500 000$00

Conselho Administrativo

Tabela de Receitas ordindrias previstas para o ano de 1989
Receitas de capital

Designagiio das receitas
Receitas correntes

Total geral...

patrimoniais ...

Dotagdes inscritas no O. GE
Rendimentos de bens préprios e
Dotagdo inscrita no 0.G.E. ..

Saldo orgamental ...

Publicagdes e impressos
Rendimentos diversos ...

Classi- . Dotagiio
| e | N
Despesas correntes
Remuneragoes certas e
permanentes:
1.2 | Pessoal do quadro e aprov.
plei ... . 19 383 200$00 1
1.42 Remunerapdes do pessoal
diverso... ... ... ... ... 1 161 8008001 2
143 Gratxﬁcacﬁe! certas e per-
manentes . . 258 000$00; 3
1.44 Repnesentacao e e oo | 1460 000$00 4
3. Horas extraordindrias ... 300 000$00; 5
6. Abonos diversos — nume-
rarios... ... ... ... ... 600 000$00 6
9. Abonos dlversos Telef.
individual ... ... ... 1 000 0000$00 7
10. Prestagdes directas —
Prev. Social:
10.1 | Abono de famflia... ... 50 000$00] 8
10.2 |Encargos com a satdde 250 000$00) 9
13. Vestuéarios e artlgos pes-
soais ... .. 250 000$00] 10
14 . Deslocacdes ...... 14 000 000%0 11
Aquisigdes de bens:
21. Bens nao duradouros —
Outros... 800 000$00f 12
Bens ndo duradouros:
23. Bens nd#o duradouros —
Comb. e lubrificantes ... | 1600 000800, 13
26. Bens n#éo duradouros —
cons. de secretaria ... 1 500 000$00; 14
217. Bens ndo duradouros —
Outros... . 1 000 000$00 15
Aquisigdo de servigo:
28. Aquisig&o serv. enc. insta-
lagdes ... . 3 200 000$00] 16
29. Aquisiges serv. locacﬁo de
bens ... 120 000$00! 17
30. Aquisigdes serv. transpor-
te e comunic. ... 1 340 000$00] 18
31. Aquisigbes serv. nao espe-
cificado... ... 3 000 000$00 19
Outras despesas cortes:
44.4 | Seguros de material ... ... 400 000800/ 20
44.9 |Pagamentos de encargos
de evacuaggoes 1 000 000$00 21
Despesas de capital:
51. Investimento — Material
de transporte ... .. —$—
52. Investimento — Maquma-
TIB cis sl 580w comm swe 3 500 000$00{ 22
Total ... 56 200 000$00]

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Praia, aos 22 de Outubro de 1988. — O Secretério-Geral, Pedro Duarte. O Presidente, Hondrio Chantre.

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na
Praia, 22 de Outubro de 1988. — O Secretdrio-Geral, Pedro Duarte

— O Presidente, Hondrio Chantre.
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Conselho Administrativo

Mapa das receitas ¢ despesss a serem pagas

no decorrer de ano econémioco de 1960

pele orgamento privativo da Assembleia Nacional Popular

Impertincia
Designagie Despesas ImportAncia
Per espigrafe

Despesascorrentes; Vencimentos e salérios ... ... ... ... ... 19 383 200$00
PublicagBes de impressos ... ... ... ... .. 20 000800 Outras remuneragdes ... ... ... ... ... 5 056 800$00
Rendimentos diversos ... ... ... .. .. .. 150 000$00 Deslocagies... ... ... ... .. .« . ... 14000 000 $00
Dotagéo inscrita no OGE ... ... ... ... ... |47 480 000800 Bens duradouros ... ... ... ... ... .. 800 000$00
Saldo orgamental ... ... ... ... ... .. ...| 2550000800 | 50 200 000$00 Benlnlodurndmm 4 100 000$00
pital; Outras despesas correntes ... ... ... ... 1 400 000$00

Rendimentos préprios e patrimoniais ... ... 2 500 000$00 Despesas de capital... ... ... ... ... .. 3 500 000$00

Conselho Administrativo da Assembleia Nacional Popular, na Prais, aos 22 de Outubro de 1988. — O Secretdrio-Geral, Pedro

Duarte — O Presidente, Hondrio Chantre

Resolucfio n? 19/111/88
de 27 de Dezembro

Considerando os lagos de amizade e de cooperagiio
existentes entre a Republica de Cabo Verde e a Uniéio
das Republicas Socialistas Soviéticas.

Considerando a necessidade de se reforgar e alargar
essas rela¢des no interesse dos dois povos,

Considerando a importincia do relacionamento
entre os Parlamentos no reforgo e alargamento das
relagdes entre Estados,

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos
da alinea b) do artigo 58? da Constituigfio, a seguinte
resolugdo.

Artigo 1?

E constftuido, no seio da Assembleia Nacional
Popular da Repiblica de Cabo Verde, um Grupo de
Amizade Cabo Verde/Unifio das Repiblicas ia-
listas Soviéticas.

Artigo 2¢
A composigo do Grupo e o preenchimento de vagas

far-se-io por deliberagio da Mesa da Assembleia
Nacional Popular.

Artigo 3°

Sdo, pelo Plendrio, del&Edos poderes & Mesa da
Assembleia Nacional Popular para, apés concertagéio
com o orgio competente da Assembleia da Unifio das
Republicas Socialistas Soviéticas, elaborar e fazer
aprovar o regulamento do Grupo.

Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Resolucéio n® 20/111/88
de 27 de Dezembro

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos
da alinea b) do artigo 58°? da Constituigéo, a seguinte
resolug#o.

Artigo Unico

Aprova, ao abrigo da alfnea n) do artigo 58° da
Constituicdo e do artigo 5 da Lei n® 26/I11/87, de 31
de Dezembro, o Relatério Global do Governo, sobre a
execucfio orcamental, durante o periodo 1975/1979, o
qual apresenta o saldo final no valor negativo de
168 256 253$00.

Aprovada em 16 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Resolugdo n® 21/I11/88
de 27 de Dezembro

Considerando a peticdo que lhe foi dirigida por
Elisio da Veiga Semedo e outros rendeiros de Milho
Branco — Nossa Senhora da Luz e pelo advogado José
Leit&o da Graga, em 11 de Agosto p.p., relativamente
a uma questfo de aplicagio da Lei de Bases da
Reforma dria;

Considerando que a questdio se encontra pendente

B:rag resoluzio na Comissdo de Reforma Agrdria da

ia, que ¢ a competente, nos termos da lei, para a
apreciar e sobre ela decidir;

Considerando, que, assim, néo foram esgotadas as
vias normais propiciadas pela lei para a defesa dos
direitos dos cidaddos contra eventuais violagdes dos
seus direitos e das normas legais que os tutelam;

Considerando que n#io pode esta instituigfio par-
lamentar pronunciar-se sobre matéria pendente de
decisio por 6rgio jurisdicional, dado que a isso se
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opdem a separagio de fungdes entre orgfios de
soberania e o principio de independéncia do julgador,
que decorrem dos artigos 81% 3, 84° e 85* da
Constituic¢éio;

A Assembleia Nacional Popular vota, nos termos da

alinea b) do artigo 58° da Constituigdo, a seguinte
resoluc#o.

Artigo unico

Comunica aos peticiondrios, que, estando a matéria
da sua peticdo pendente de decisdio jurisdicional, a
eventual apreciacdio da questdo pela Assembleia
Nacional Popular, de acordo com o previsto nos artigos
1412 a 143° do Regimento, 86 poderd ser feita
posteriormente.

Aprovada em 19 de Dezembro de 1988.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Mesa da Presidéncia
da Assembleia Nacional Popular

Declaracio

Para os devidos efeitos, declaro que na Sesséio do
dia 19 de Dezembro de 1988, da 6* Sessdo Legislativa
da III Legislatura da Assembleia Nacional Popular, a

Deputada Crispina Almeida Gomes, foi substitufda, a
seu pedido, no cargo de presidente e de membro da
Comisséio Especializada Permanente de Assuntos de

Emigrag#o.
Mesa da Presidéncia da Assembleia Nacional

Popular, aos 21 de Dezembro de 1988. — O Primeiro
Secretdrio, José Eduardo Dantas Ferreira Barbosa.

Declaraciéo

Para os devidos efeitos, declaro que na Sessd@o do
dia 19 de Dezembro de 1988, da 6* Sessdo Legislativa
da III Legislatura da Assembleia Nacional Popular,
foram eleitos os Deputados:

1. Adriano da Cruz Brito, para o cargo de presi-
dente da Comisséio Especializada Perma-
nente de Assuntos de Emigrag¢éo;

2. Jorge Oliveira Lima, para o cargo de vice-pre-
sidente da Comissdo Especializada Per-
manente de Assuntos de Emigracéo;

3. Jorge Alberto Brito, para o cargo de membro
da Comisséio Especializada Permanente de
Assuntos de Emigragéo;

4. Octdvio Ramos Tavares, para o cargo de
membro da Comissdo Especializada Per-
manente de Economia, Plano, Finangas e
Orgamento.

Mesa da Presidéncia da Assembleia Nacional
Popular, aos 21 de Dezembro de 1988. — O Primeiro
Secretdrio, José Eduardo Dantas Ferreira Barbosa.
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